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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 63/2015

Senhor Presidente,
Considerando que, para termos uma Administração Pública transparente, devemos adquirir o hábito de informar a municipalidade sobre todos os atos públicos administrativos, inclusive aqueles relacionados com os serviços públicos são prestados, dentre os quais o atendimento. E, quanto ao atendimento na saúde pública especificamente, no ano passado apresentei o Projeto de Lei nº 148/2014 - que dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação de listagens de pacientes que aguardam por consultas com especialistas, exames e cirurgias na rede pública municipal de saúde no âmbito do município – cuja aprovação em Plenário gerou o veto apresentado pelo Prefeito, posteriormente derrubado neste mesmo Plenário e, consequentemente, culminou na vigência da Lei 4936, de 02 de março de 2014;

Considerando que o Veto Total ao Autografo de Lei nº 4871/2014, referente ao Projeto de Lei nº 148/2014, se fundamentou em informações prestadas pelo Diretor do DMS a respeito de uma preparação da rede municipal para a implantação do Sistema E-SUS e que a elaboração dessas listagens demandaria uma rede totalmente informatizada, software e pessoal treinado para administrar e geri-las. De outro lado - além do Projeto de Lei nº 148/2014 ter sido elaborado embasado na decisão da Justiça de São Paulo à ADIN (Ação Direta de Inconstitucionalidade) contra a Lei 12.996/2013 de Ribeirão Preto, onde fora determinado à Prefeitura a colocação em seu site da lista completa de pessoas que aguardam consultas com especialistas, exames e cirurgias na rede municipal da saúde – o parecer jurídico desta Casa, na conclusão da inconsistência do Veto, embasou-se na informação do próprio Prefeito Municipal de que o DMS estaria inserido no processo de modernização ao atendimento dos pacientes do SUS, com previsão de uma rede específica de informatização (E-SUS), quando então tais listagens estariam disponibilizadas;

Considerando que o e-SUS Atenção Básica é uma estratégia do Departamento de Atenção Básica para reestruturar as informações da Atenção Básica em nível nacional. Esta ação está alinhada com a proposta mais geral de reestruturação dos Sistemas de Informação em Saúde do Ministério da Saúde, entendendo que a qualificação da gestão da informação é fundamental para ampliar a qualidade no atendimento à população. A estratégia e-SUS faz referência ao processo de informatização qualificada do SUS em busca de um SUS eletrônico. Quanto às consultas, no último dia 27 de agosto foi publicada no Caderno Cotidiano da Folha de São Paulo a matéria “SUS terá aplicativo para reunir dados de pacientes e agendar consultas”, onde o aplicativo prevê o envio de avisos sobre consultas marcadas ou o agendamento de atendimentos, mas observa que o serviço está previsto para maio do ano que vem e, para lograr êxito, depende da adesão das redes de saúde;
Considerando que, além de moralizar e dar transparência no atendimento público local, o objetivo da Lei nº 4936/2014 é o de informar às pessoas do tempo em que ficarão aguardando pelo atendimento. Também visa ajudar a administração municipal com um novo mecanismo para avaliar a demanda existente em cada tipo de atendimento e, assim, programar melhor a prestação destes serviços. De acordo com a Lei, a divulgação da listagem dos pacientes que aguardam por consultas com especialistas, exames e cirurgias se dará por meio eletrônico e com acesso irrestrito no sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal, abrangendo todos os pacientes inscritos nas diversas unidades de saúde do município, entidades conveniadas ou qualquer outro prestador de serviço contratado com recursos públicos municipais;

Considerando que, uma vez publicadas as informações, a referida listagem, sem qualquer tipo de restrição, permitirá o acesso universal e a alteração da situação dos pacientes em espera com base no critério da gravidade do estado clínico. As informações a serem divulgadas deverão conter: - a data de solicitação da consulta, do exame ou da intervenção cirúrgica; - aviso do tempo médio previsto para atendimento aos inscritos; - relação dos inscritos habilitados para o respectivo exame ou consulta ou procedimento cirúrgico; - e relação dos pacientes já atendidos, que serão identificados, exclusivamente, pelo número de sua inscrição no Cartão Nacional de Saúde (CNS); 

Considerando, enfim, que a Lei nº 4936/2014 foi sancionada e publicada no dia 02 de março de 2014 e entrou em vigor 60 (sessenta) dias após a sua publicação (início de maio de 2014), mas até hoje não a vimos colocada em prática e, quanto a isso ocorrer efetivamente, não temos quaisquer informações a respeito do(s) motivos(s) ou das eventuais providências que a Administração Municipal, por meio do Departamento Municipal de Saúde, vem adotando ou pretende adotar, justificando o presente encaminhamento;
REQUEIRO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, que seja oficiado o Prefeito Municipal, Exmº. Sr. Fernando Galvão Moura, e o Diretor do Departamento Municipal de Saúde, Dr. Antonio Carlos Feltrim, para que nos informem por que a Lei 4936/2014 (que dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação de listagens de pacientes que aguardam por consultas com especialistas, exames e cirurgias na rede pública municipal de saúde no âmbito do município), ainda não fora colocada em prática e, quanto a isso ocorrer efetivamente, quais providências que a Administração Municipal, por meio do Departamento Municipal de Saúde, vem adotando ou pretende adotar?
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 14 de setembro de 2015.

Eng.º Nasser José Delgado Abdallah
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